PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 368, DE 2021. 
De autoria da Deputada Adriana Borgo, o projeto em epígrafe pretende proibir o emprego ou empenho de policiais militares e civis, bombeiros militares, agentes penitenciárias e socioeducativas, quando gestantes e lactantes, em atividades operacionais, bem como de trabalhar em locais insalubres.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 14/06/2021 a 18/06/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, oportunidade em que recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres para análise da matéria naquele Colegiado, sendo certo que o parecer restou favorável à regular tramitação da proposta.

Dando prosseguimento, compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento avaliar seu conteúdo e manifestar-se quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
É cediço que se trata de iniciativa de grande relevância, diante da proteção que oferecerá às servidoras das forças de segurança estaduais ao mesmo tempo em que não encontra óbices decorrentes da análise das hipóteses do artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Diante do exposto, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 368/2021.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
